
RECURSO ESPECIAL Nº 2150276 - PR (2024/0212839-9)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL
RECORRIDO : TIISA - INFRAESTRUTURA E INVESTIMENTOS S.A
ADVOGADO : RENATA BORGES LA GUARDIA - SP182620
 

EMENTA

TRIBUTÁRIO. MULTA DE OFÍCIO. MULTA ISOLADA. 
APLICAÇÃO CONCOMITANTE. IMPOSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE 
VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO CPC/2015.

I - Na origem, o contribuinte impetrou mandando de segurança 
objetivando a declaração de ilegalidade da aplicação simultânea da multa de 
ofício (art. 44, I, da Lei n. 9.430/1996) com a multa isolada (art. 44, II, da 
Lei n. 9.430/1996).

II - Em relação à alegada violação do art. 1.022 do CPC/2015, 
verifica-se que a se recorrente limitou a afirmar, em linhas gerais, que o 
acórdão recorrido incorreu em omissão ao deixar de se pronunciar acerca 
das questões apresentadas nos embargos de declaração, fazendo-o de forma 
genérica, sem desenvolver argumentos para demonstrar especificamente a 
suposta mácula, fator que atrai a aplicação da Súmula n. 284/STF.

III - Por outro lado, a jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça é pacífica ao afirmar que é ilegal a aplicação concomitante das 
multas isolada e de ofício previstas nos incisos I e II do art. 44 da Lei n. 
9.430/1996, mesmo após a vigência da Lei n. 11.488/2007. Precedentes.

IV - Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, 
improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Turma, por unanimidade, conhecer em parte do recurso e, nessa parte, 
negar-lhe provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro-Relator.

A Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura, os Srs. Ministros Teodoro 
Silva Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.
 

                     Brasília, 10 de setembro de 2024.

Documento eletrônico VDA43372847 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  FRANCISCO FALCÃO   Assinado em: 11/09/2024 09:21:48
Código de Controle do Documento: 8b678c29-66e0-4a84-b469-7af251df2d8f



 

Ministro Francisco Falcão 
Relator
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EMENTA

TRIBUTÁRIO. MULTA DE OFÍCIO. MULTA ISOLADA. 
APLICAÇÃO CONCOMITANTE. IMPOSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE 
VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO CPC/2015.

I - Na origem, o contribuinte impetrou mandando de segurança 
objetivando a declaração de ilegalidade da aplicação simultânea da multa de 
ofício (art. 44, I, da Lei n. 9.430/1996) com a multa isolada (art. 44, II, da 
Lei n. 9.430/1996).

II - Em relação à alegada violação do art. 1.022 do CPC/2015, 
verifica-se que a se recorrente limitou a afirmar, em linhas gerais, que o 
acórdão recorrido incorreu em omissão ao deixar de se pronunciar acerca 
das questões apresentadas nos embargos de declaração, fazendo-o de forma 
genérica, sem desenvolver argumentos para demonstrar especificamente a 
suposta mácula, fator que atrai a aplicação da Súmula n. 284/STF.

III - Por outro lado, a jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça é pacífica ao afirmar que é ilegal a aplicação concomitante das 
multas isolada e de ofício previstas nos incisos I e II do art. 44 da Lei n. 
9.430/1996, mesmo após a vigência da Lei n. 11.488/2007. Precedentes.

IV - Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, 
improvido.

RELATÓRIO

Trata-se de recurso especial interposto pela FAZENDA NACIONAL, com 

fundamento no art. 105, III, da Constituição Federal, contra acórdão proferido pelo 

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 4ª REGIÃO.

Na origem, o contribuinte impetrou mandado de segurança, avaliado em R$ 
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5.187.710,23 (cinco milhões, cento e oitenta e sete mil, setecentos e dez reais e vinte e 

três centavos), objetivando a declaração de ilegalidade da aplicação simultânea da multa 

de ofício (art. 44, I, da Lei n. 9.430/1996) com a multa isolada (art. 44, II, da Lei n. 

9.430/1996).

Após sentença que concedeu a segurança pleiteada na exordial, 

foi interposta apelação pela Fazenda Nacional,  recurso que teve seu provimento negado 

pelo TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 4ª REGIÃO, restando consignado o 

entendimento de que é ilegal a aplicação concomitante das multas de ofício e isolada, 

previstas no art. 44 da Lei n. 9.430/1996.

O referido acórdão foi assim ementado:

 
TRIBUTÁRIO. MULTA DE OFÍCIO E MULTA ISOLADA. ART. 44, I E II, LEI 

9.430/96. CUMULAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE.
É incabível a exigência concomitante da multa isolada (inciso II) e da multa de ofício 

(inciso I), previstas no art. 44 da Lei 9.430/96, pois a primeira (infração menos grave) é 
absorvida pela segunda (infração mais grave). Princípio da consunção. Precedentes do STJ.

 

Os embargos de declaração opostos pela Fazenda Nacional foram rejeitados 

pelo Tribunal de origem.

Inicialmente, em seu recurso especial, a Fazenda Nacional suscitou 

contrariedade ao art. 1.022 do CPC/2015, aduzindo que o Tribunal de origem, a despeito 

da oposição dos aclaratórios, não teria se manifestado acerca de questões essenciais ao 

deslinde da controvérsia.

Em seguida, ainda em suas razões de insurgência, a recorrente apontou 

violação do art. 44, I e II, da Lei n. 9.430/1996, sustentando, em síntese, que é possível a 

aplicação concomitante da multa de ofício e da multa isolada, tendo em vista que 

constituem duas sanções distintas, decorrentes de infrações administrativas diversas.
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Por sua vez, o contribuinte apresentou contrarrazões ao recurso especial, 

momento em que pugnou pela manutenção do v. acórdão recorrido.

É o relatório.

VOTO

Em relação à alegada violação do art. 1.022 do CPC/2015, verifica-se que a 

recorrente se limitou a afirmar, em linhas gerais, que o acórdão recorrido incorreu em 

omissão ao deixar de se pronunciar acerca das questões apresentadas nos embargos de 

declaração, fazendo-o de forma genérica, sem desenvolver argumentos para demonstrar 

especificamente a suposta mácula.

Nesse panorama, a apresentação genérica de ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015 

atrai o comando do Enunciado Sumular n. 284/STF, inviabilizando o conhecimento dessa 

parcela recursal.

Sobre o assunto, confiram-se:

 
ADMINISTRATIVO. REDIRECIONAMENTO DE EXECUÇÃO FISCAL DE 

NATUREZA NÃO TRIBUTÁRIA. DISSOLUÇÃO IRREGULAR NÃO COMPROVADA. 
REEXAME DE PROVAS. SÚMULA N. 7/STJ. IMPOSSIBILIDADE. VIOLAÇÃO DO 
ART. 535 DO CPC/73. ALEGAÇÃO GENÉRICA. SÚMULA N. 284/STF.

I - Não se conhece do recurso especial com alegação genérica de violação do art. 535 
do Código de Processo Civil de 1973. Incidência do enunciado n. 284 da Súmula do STF. 
Necessidade de reexame de fatos e provas para modificar o entendimento do Tribunal de 
origem quanto à regularidade da dissolução da sociedade empresária. Incidência do 
enunciado n. 7 da Súmula do STJ.

II - Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp n. 962.465/SP, Rel. Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, 

julgado em 6/4/2017, DJe 19/4/2017.)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. CSLL. MAJORAÇÃO DE ALÍQUOTA. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO 
CPC/73. ALEGAÇÕES GENÉRICAS. SÚMULA 284/STF. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ.

1. A genérica alegação de ofensa ao art. 535 do CPC, sem a demonstração exata dos 
pontos pelos quais o acórdão se fez omisso, contraditório ou obscuro, atrai o óbice da 
Súmula 284 do STF.

2. É vedada a análise das questões que não foram objeto de efetivo debate pela Corte 
de origem, estando ausente o requisito do prequestionamento. Incidência da Súmula 
211/STJ.

3. Quanto à elevação da alíquota da CSLL, o aresto recorrido está em conformidade 
com a jurisprudência deste Tribunal Superior, que considera que a Instrução Normativa n. 
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81/99 não desbordou dos limites da MP 1.807/99.
4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp n. 446.627/RJ, Rel. Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, 

julgado em 6/4/2017, DJe 17/4/2017.)

 

Por outro lado, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é pacífica ao 

afirmar que, mesmo após  é ilegal a aplicação concomitante das multas isolada e de ofício 

previstas nos incisos I e II do art. 44 da Lei n. 9.430/1996, mesmo após a vigência da Lei 

n. 11.488/2007. In verbis:

 
TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. OFENSA AOS ARTIGOS 489 E 1.022, 

AMBOS, DO CPC/2015. NÃO CARACTERIZAÇÃO. MULTA ISOLADA E MULTA DE 
OFÍCIO. ART. 44, I E II, DA LEI 9.430/1996 (REDAÇÃO DADA PELA LEI 
11.488/2007). EXIGÊNCIA CONCOMITANTE. IMPOSSIBILIDADE NO CASO. 
PRECEDENTES. RECURSO ESPECIAL CONHECIDO E NÃO PROVIDO.

1. Deveras, não merece prosperar a preliminar alegada quanto à ofensa dos artigos 
489 e 1.022, ambos, do CPC/2015. Impende registrar que inexiste no caso em testilha, a 
alegada violação aos artigos 489 e 1.022, inciso II do Código de Processo Civil, pois a 
prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão deduzida, segundo se depreende da 
análise do acórdão recorrido. A rigor, o Tribunal de origem apreciou fundamentadamente a 
controvérsia, não padecendo o julgado de erro, omissão, contradição ou obscuridade. 
Destaco que julgamento diverso do pretendido, como neste caso, não implica ofensa aos 
dispositivos de lei invocados. Com efeito, é firme a jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça no sentido de que não há ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015 quando o Tribunal de 
origem, aplicando o direito que entende cabível à hipótese soluciona integralmente a 
controvérsia submetida à sua apreciação; ainda que de forma diversa daquela pretendida 
pela parte.

2. No mérito, a Fazenda Nacional defende a higidez do lançamento fiscal que 
impingiu à contribuinte a cobrança cumulada de multa de ofício e multa isolada, estas, 
impingidas à parte recorrida nos autos do Processo Administrativo nº 12448.728422/2012-
15. Afirma a procuradoria fazendária, que não há qualquer ilegalidade na aplicação das 
multas fiscais, ora isolada e ora de ofício, de modo sucessivo e cumulativo, porquanto 
decorreram de infrações tributárias distintas, cada uma delas ensejando uma correspondente 
sanção, conquanto a violação do artigo 12, inciso III, da Lei n.º 8.212/1991.

3. Em suma, ao se examinar a pretensão fazendária posta neste apelo especial, 
verificar-se-á que a discussão nestes autos em epígrafe, defende a exigência concomitante e 
cumulada das multas tributárias impostas à contribuinte, seja em face da exigibilidade da 
infração fiscal imposta de ofício, pelo descumprimento de obrigação tributária acessória, 
seja pela multa fiscal impingida em razão da inobservância da obrigação tributária 
concernente ao dever da contribuinte de entregar corretamente a autoridade fiscal, os 
arquivos digitais com registros contábeis, nos termos do artigo 12, inciso III, da Lei 
8.212/1991.

4. O Tribunal de origem ao examinar a legalidade da concomitância das multas 
fiscais, concluiu que a exigência isolada da multa deve ser absorvida pela multa de ofício, 
não devendo prosperar a cumulação pretendida pelo órgão fazendário (fls. 391, e-STJ).

5. Nesse sentido, no caso em apreço, me valho da linha argumentativa a muito 
difundida nessa Corte, segundo a qual preleciona pela aplicação do princípio da consunção 
ao exigir o cumprimento de medidas sancionatórias. A rigor, o princípio da consunção não 
se dá em abstrato, mas sim em concreto. É um preceito calcado na evolução do direito 
ocidental de limitação das punições (e não de sua eliminação). Dentro desse contexto, como 
critério de interpretação e aplicação do direito, entende-se que, para cada conduta, uma só 
punição em concreto, prevalecendo a maior, ainda que essa conduta possa ser enquadrada 
em mais de um tipo legal de infração. Precedentes no mesmo sentido.

6. Logo, o princípio da consunção ou da absorção é aplicável nos casos em que há 
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uma sucessão de condutas típicas com existência de um nexo de dependência entre elas, 
hipótese em que a infração mais grave absorve as de menor gravidade, como no caso em 
apreço. Assim, em casos como o ora analisado, deve-se imperar a lógica do princípio penal 
da consunção, em que a infração mais grave abrange aquela menor que lhe é preparatória ou 
subjacente, de forma que não se pode exigir concomitantemente a multa isolada e a multa de 
ofício por falta de recolhimento de tributo. Cobra-se apenas a multa de oficio pela falta de 
recolhimento de tributo, em detrimento da multa prevista no artigo 12, inciso III, da Lei 
8.218/1991.

7. Recurso Especial conhecido e não provido.
(REsp n. 2.104.963/RJ, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, 

julgado em 5/12/2023, DJe de 19/12/2023.)
 
TRIBUTÁRIO. ADUANEIRO. MULTA ISOLADA. MULTA DE OFÍCIO. 

APLICAÇÃO CONCOMITANTE. IMPOSSIBILIDADE. PRINCÍPIO DA CONSUNÇÃO.
1. A multa de ofício tem cabimento nas hipóteses de ausência de pagamento ou 

recolhimento, de falta de declaração e nos casos de declaração inexata, sendo exigida no 
patamar de 75% (art. 44, I, da Lei n. 9.430/96).

2. A multa isolada é exigida em decorrência de infração administrativa, no montante 
de 50% (art. 44, II, da Lei n. 9.430/96).

3. A multa isolada não pode ser exigida concomitantemente com a multa de ofício, 
sendo por esta absorvida, em atendimento ao princípio da consunção. Precedentes: AgInt no 
AREsp n. 1.603.525/RJ, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe de 
25/11/2020; AgRg no REsp 1.576.289/RS, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda 
Turma, DJe 27/5/2016; AgRg no REsp 1.499.389/PB, relator Ministro Mauro Campbell 
Marques, Segunda Turma, DJe 28/9/2015; REsp n. 1.496.354/PR, relator Ministro 
Humberto Martins, Segunda Turma, DJe de 24/3/2015.

4. Recurso especial provido.
(REsp n. 1.708.819/RS, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em 

7/11/2023, DJe de 16/11/2023.)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL QUE NÃO IMPUGNA FUNDAMENTO DA DECISÃO DE ORIGEM. 
AGRAVO INTERNO QUE DEIXA DE ATACAR FUNDAMENTO DA DECISÃO 
RECORRIDA. SÚMULAS 283 E 284 DO STF. INCIDÊNCIA. RECURSO NÃO 
PROVIDO.

1. A controvérsia, no Recurso Especial, consiste em saber se é possível a aplicação 
concomitante das multas de ofício e isolada.

2. O Tribunal de origem não admitiu o Recurso Especial da recorrente com base em 
dois fundamentos: i) ausência de violação ao art. 1.022, do CPC/15 e ii) aplicação da 
Súmula 83 do STJ, uma vez que o acórdão recorrido estaria de acordo com a jurisprudência 
do Superior Tribunal de Justiça.

3. O agravante, contudo, não impugnou especificamente o fundamento da incidência 
da Súmula 83 do STJ. O STJ entende que, inadmitido o Recurso Especial com base no 
referido preceito sumular, incumbe à parte, no Agravo em Recurso Especial, apontar 
precedentes contemporâneos ou supervenientes aos referidos na decisão impugnada.

4. Constata-se que a parte agravante não impugnou especificamente o fundamento da 
decisão recorrida - de que o seu Recurso Especial não mereceu conhecimento - reiterando 
sua argumentação referente ao mérito. O STJ tem firme posicionamento segundo o qual a 
falta de combate a fundamento suficiente para manter a decisão recorrida justifica a 
aplicação, por analogia, das Súmulas 283 e 284 do Colendo Supremo Tribunal Federal. 
Nesse sentido: AgInt nos EDcl no REsp 1.852.645/SP, Rel. Min. Benedito Gonçalves, 
Primeira Turma e DJe 11/2/2021.

5. A Segunda Turma do STJ, em julgados mais recentes, continua a aplicar o 
entendimento de que a vedação à cumulação das multas "isolada" e "de ofício" persiste, 
mesmo após as alterações promovidas pela Lei 11.488/2007. Nesse sentido: AREsp 
1.603.525/RJ, Rel. Min. Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe 25.11.20.

6. Agravo Interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 1.878.192/SC, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda 

Turma, julgado em 28/3/2022, DJe de 12/4/2022.)
 
PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. MULTA ISOLADA E DE OFÍCIO. ART. 

44 DA LEI N. 9.430/96 (REDAÇÃO DADA PELA LEI N. 11.488/07). EXIGÊNCIA 
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CONCOMITANTE. IMPOSSIBILIDADE NO CASO.
I - Na origem, trata-se de ação objetivando a anulação de três lançamentos tributários, 

em virtude da existência de excesso do montante cobrado.
II - Após sentença que julgou parcialmente procedente o pleito elaborado na exordial, 

foram interpostas apelações pelo contribuinte e pela Fazenda Nacional, recursos que 
tiveram, respectivamente, seu provimento parcialmente concedido e negado pelo Tribunal 
Regional Federal da 2ª Região, ficando consignado o entendimento de que é ilegal a 
aplicação concomitante das multas de ofício e isolada, previstas no art. 44 da Lei n. 
9.430/1996.

III - Conquanto a parte insista que a única hipótese em que se poderá cobrar a multa 
isolada é se não for possível cobrar a multa de ofício, a jurisprudência do Superior Tribunal 
de Justiça é pacífica ao afirmar que é ilegal a aplicação concomitante das multas isolada e de 
ofício previstas nos incisos I e II do art. 44 da Lei n. 9.430/1996. Nesse sentido: REsp 
1.496.354/PR, relator Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, julgado em 17/3/2015, 
DJe 24/3/2015 e AgRg no REsp 1.499.389/PB, relator Ministro Mauro Campbell Marques, 
Segunda Turma, julgado em 17/9/2015, DJe 28/9/2015.

IV - Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp n. 1.603.525/RJ, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda 

Turma, julgado em 23/11/2020, DJe de 25/11/2020.)
 
PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. 

DEFICIÊNCIA DA FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF. MULTA ISOLADA E DE 
OFÍCIO. ART. 44 DA LEI N. 9.430/96 (REDAÇÃO DADA PELA LEI N. 11.488/07). 
EXIGÊNCIA CONCOMITANTE. IMPOSSIBILIDADE NO CASO.

1. Recurso especial em que se discute a possibilidade de cumulação das multas dos 
incisos I e II do art. 44 da Lei n. 9.430/96 no caso de ausência do recolhimento do tributo.

2. Alegação genérica de violação do art. 535 do CPC. Incidência da Súmula 284 do 
Supremo Tribunal Federal.

3. A multa de ofício do inciso I do art. 44 da Lei n. 9.430/96 aplica-se aos casos de 
"totalidade ou diferença de imposto ou contribuição nos casos de falta de pagamento ou 
recolhimento, de falta de declaração e nos de declaração inexata".

4. A multa na forma do inciso II é cobrada isoladamente sobre o valor do pagamento 
mensal: "a) na forma do art. 8° da Lei no 7.713, de 22 de dezembro de 1988, que deixar de 
ser efetuado, ainda que não tenha sido apurado imposto a pagar na declaração de ajuste, no 
caso de pessoa física; (Incluída pela Lei nº 11.488, de 2007) e b) na forma do art. 2° desta 
Lei, que deixar de ser efetuado, ainda que tenha sido apurado prejuízo fiscal ou base de 
cálculo negativa para a contribuição social sobre o lucro líquido, no ano-calendário 
correspondente, no caso de pessoa jurídica. (Incluída pela Lei n. 11.488, de 2007)".

5. As multas isoladas limitam-se aos casos em que não possam ser exigidas 
concomitantemente com o valor total do tributo devido.

6. No caso, a exigência isolada da multa (inciso II) é absorvida pela multa de ofício 
(inciso I). A infração mais grave absorve aquelas de menor gravidade. Princípio da 
consunção. Recurso especial improvido.

(REsp 1496354/PR, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 17/03/2015, DJe 24/03/2015)

 
TRIBUTÁRIO. MULTA ISOLADA E MULTA DE OFÍCIO. ART. 44 DA LEI N. 

9.430/96 (REDAÇÃO DADA PELA LEI N. 11.488/07). EXIGÊNCIA CONCOMITANTE. 
IMPOSSIBILIDADE NO CASO. PRECEDENTE.

1. A Segunda Turma desta Corte, quando do julgamento do REsp nº 1.496.354/PR, de 
relatoria do Ministro Humberto Martins, DJe 24.3.2015, adotou entendimento no sentido de 
que a multa do inciso II do art. 44 da Lei nº 9.430/96 somente poderá ser aplicada quando 
não for possível a aplicação da multa do inciso I do referido dispositivo.

2. Na ocasião, aplicou-se a lógica do princípio penal da consunção, em que a infração 
mais grave abrange aquela menor que lhe é preparatória ou subjacente, de forma que não se 
pode exigir concomitantemente a multa isolada e a multa de ofício por falta de recolhimento 
de tributo apurado ao final do exercício e também por falta de antecipação sob a forma 
estimada. Cobra-se apenas a multa de oficio pela falta de recolhimento de tributo.

3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1499389/PB, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 17/09/2015, DJe 28/09/2015)
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TRIBUTÁRIO. MULTA ISOLADA E MULTA DE OFÍCIO. ART. 44, I E II, DA 
LEI 9.430/1996 (REDAÇÃO DADA PELA LEI 11.488/2007). EXIGÊNCIA 
CONCOMITANTE. IMPOSSIBILIDADE NO CASO. PRECEDENTES.

1. A Segunda Turma do STJ tem posição firmada pela impossibilidade de aplicação 
concomitante das multas isolada e de ofício previstas nos incisos I e II do art. 44 da Lei 
9.430/1996 (AgRg no REsp 1.499.389/PB, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, 
Segunda Turma, DJe 28/9/2015; REsp 1.496.354/PR, Rel. Ministro Humberto Martins, 
Segunda Turma, DJe 24/3/2015).

2. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no REsp 1576289/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 

TURMA, julgado em 19/04/2016, DJe 27/05/2016)
 

Ante o exposto, conheço parcialmente do recurso especial e, nessa parte, nego-

lhe provimento.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________
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